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  Nesse dia de festa




  O Jaú manifesta o seu triste pesar




  Pelo povo sofrido




  Que foi agredido no seu habitat




  (...)




  Me desculpa “sêo” moço




  Mas é que eu ouço o “branco” falar




  Que a fauna e a flora, assim como a história,




  devemos preservar




  Eu concordo e aceito




  Mas dói em meu peito, um outro problema




  É que o nosso caboclo




  Também faz parte do ecossistema




  E se o homem que habita um rio




  Não pode pescar




  E se o homem que mora na mata não pode caçar




  Se o homem do campo




  Não pode queimar a floresta para trabalhar




  Me desculpe “sêo” moço




  Essa história temos que mudar.
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  PREFÁCIO À 2.ª EDIÇÃO




  O Panóptico Verde termina com um grito de desespero preso na garganta diante do peso da máquina de controle e disciplinamento que se impôs sobre a vida da gente na bacia do Rio Negro. Há vinte anos, dei início à escrita desse texto, originalmente para cumprir os requisitos de uma dissertação de mestrado, e que veio a público na forma de livro anos depois. Nesse período, a crise ambiental se aprofundou, num entrelaçamento de um múltiplo de crise política, econômica, ética, cultural, sanitária. É uma crise estrutural e ela, por essa natureza, atinge de roldão os moradores do Parque Nacional do Jaú, que serviu de unidade empírica da pesquisa, e os diversos grupos sociais que vivem nos diferentes rincões da Amazônia.




  Ao longo desses anos, o aprofundamento da crise estrutural impôs o desafio de ir além das matrizes teóricas que são o pilar da crítica ao panoptismo ambiental presente no escrito original. Michel Foucault, Clifford Geertz, Wittgenstein e uma míriade de autores conexos à reflexão desses três, me permitiram o exercício de uma crítica, um chamado à reflexão sobre os perigos de um Deus Enganador presente nos discursos ambientalistas e suas intervenções políticas à guisa de proteção da natureza.




  Porém, o que possibilitou a crítica, também impôs um limite. Ao fim e ao cabo, o autor ficou enredado, aprisionado no panóptico que buscava criticar. Daí o grito de dor nas considerações finais.




  É que, hoje percebo assim, embora os autores citados tenham inspirado a crítica da existência cotidiana na Amazônia em condições de controle e disciplinamento por uma engrenagem de discursividade ambientalista, o resultado do experimento intelectual fenomenológico desaguou naquilo que György Lukács, em Para uma ontologia do ser social, assinalou como o “silêncio de Wittgenstein”. De acordo com o filósofo húngaro, a filosofia wittgensteiniana percebe o ambiente social capitalista como universalmente manipulador, anti-humano e degradante do pensamento, porém, ao rejeitar uma visada ontológica por considerá-la metafísica, Wittgenstein se vê enredado num beco sem saída, num abismo profundo, que leva a um protesto do pensar que em essência está mergulhado na impotência. É o inconformado silêncio de Witggenstein. É o grito desesperado das linhas finais d’O Panóptico Verde.




  No momento em que escrevo este Prefácio, o mundo está sob uma pandemia que impôs a suspensão da dinâmica da vida moderna como em nenhum momento anterior foi possível. São mais de nove milhões de pessoas infectadas pelo novo coronavírus no mundo, quase meio milhão de mortos, o Brasil ocupando o lugar de epicentro do contágio. Diversas são as faces da pandemia: recessão econômica, aumento das taxas de desemprego, quedas das bolsas, negacionismo científico nas ruas e nos discursos dos governantes, disputas na indústria farmacêutica pela vacina, sobrevalorização de preços de equipamentos hospitalares, isolamento social, uso de máscaras, lockdown, violência doméstica, racismo e antirracismo, fascismo e antifascismo. Manaus ainda tem presente os horrores recentes: no contexto da pandemia de Covid-19 tornou-se um território de morte. Uma cidade onde em cada zona, em cada unidade de saúde, de uma unidade básica até o hospital de alta complexidade, havia sinais de que o sistema hospitalar colapsara. Na TV e redes sociais, vídeos expuseram corredores lotados de corpos e pacientes lutando pela vida postos lado a lado; imagens com dezenas de pessoas contaminadas num ambiente hospitalar com apenas três ventiladores e um destes com defeito; falta de energia, de oxigênio, de equipamentos básicos para as equipes médicas; parentes de pacientes de outras doenças denunciando não haver possibilidade de atendimento. No interior da Amazônia, o vírus avança implacavelmente, impulsionado pela histórica ausência de políticas públicas efetivas.




  Em tal contexto, o silêncio, o recolhimento recatado do pensar, só aprofunda a destrutibilidade. Aquilo que estava em germe na crítica desenvolvida n’O Panóptico Verde tem que vir à tona. É que a engrenagem de ambientalismo (das ONG’s, do aparato estatal e da comunidade científica) que se impôs sobre os ribeirinhos que viviam no Parque Nacional, é parte da estratégia por excelência de um feixe maior produzido nas crises das quais a crise ambiental é apenas uma parte. Estamos diante de uma crise da totalidade do capital. E não há, nas diversas dimensões da crise, uma hierarquia na qual uma seja determinante das outras. Crises ambientais, econômicas, políticas, sanitárias, éticas etc., são momentos não hierarquizados do todo, estão dialeticamente conectados.




  A pandemia pelo novo coronavírus nos impõe uma pedagogia, um desafio epistemológico e teórico-prático: ir além das disposições neopositivistas trancadas em laboratórios e distantes da ontologia do ser social, tornada incognoscível e desnecessária para as hard sciences. A pandemia não se reduz a uma dimensão biológica, sanitária. Ela é um fenômeno possível em razão das escolhas econômicas sob o capitalismo, seus padrões de produção, circulação e consumo de commodities; suas escolhas políticas em direção a experiências antidemocráticas, autoritárias; sua inclinação em favor da pós-verdade em detrimento do conhecimento científico; suas escolhas éticas que submetem a vida aos interesses da acumulação de capital. A pandemia é, então, um fenômeno híbrido, biológico-econômico-político-cultural.




  A máquina panóptica produzida pela discursividade ambientalista é, por essa via de análise, também um híbrido, um produto das múltiplas dimensões da crise estrutural do capital. O morador que produz e reproduz sua existência nos rios Jaú, Carabinani e Unini não o faz segundo uma essência íntima descolada dessa estrutura, mas, antes, suas atividades são determinadas em conexão com a realidade existente (de escopo planetário), do qual, sua visão de mundo é espelhamento. O panóptico verde é a condição de uma época em crise profunda, que responde à erosão ambiental de forma a articular que os interesses fundamentais da acumulação capitalista no século XXI sejam atendidos sem colocar em risco a ampliação desta. O capital é, assim, ampliado em mediação com uma discursividade marcada por termos como “sustentabilidade”, “desenvolvimento sustentável”, “proteção/conservação da natureza”, “consumo verde” etc., que procura assegurar a reprodução daquele, ainda que na escala da totalidade da estrutura, a destrutibilidade ecológica e social se imponha de modo inexorável e, no caso das mudanças climáticas, sob o risco de virem-a-ser irreversíveis.




  Feita essas considerações, no entanto, isso não significa que as críticas desenvolvidas no livro tenham perdido o viço, como uma planta de um jardim do passado que não foi regada. Pelo contrário, a crise estrutural do capital, em sua dimensão ambiental, exige a desnaturalização das categorias basilares do processo de ambientalização que foram submetidas à crítica do pensar a partir do seu envolvimento com a vida da gente da bacia do rio Jaú. E esse esforço de desnaturalização das categorias, conceitos e noções da máquina dos discursos ambientalistas permanece na ordem do dia, pois os processos de ambientalização não desapareceram e colocam o desafio de serem submetidos ao crivo da reflexão crítica. Os exercícios de biopolítica que avançaram sobre as sociedades amazônicas e que analisei a partir de localidades como Seringalzinho, Vista Alegre, Tambor, Manapana, Tapiira, entre outras, não desapareceram. Na verdade se intensificaram de modo paradoxal, na mesma medida em que as formas de acumulação pela commoditização da economia global se aprofundaram. Quanto mais destruição em escopo planetário, mais localmente há uma luta encarniçada por ambientalização da existência. E há, ainda, o fato de que as organizações indígenas, as associações de ribeirinhos, extrativistas, quilombolas, de agricultura familiar, vão se apropriando da gramática ambiental para dar fundamento à resistência contra a destruição de rios e lagos, às queimadas da floresta, à exploração de minérios em terras indígenas e áreas de proteção ambiental e assegurar, assim a reprodução da existência.




  Na última parte do livro, as palavras de dor da moradora de uma localidade no Parque Nacional do Jaú, Aparecida, permanecem intensamente presentes: “Deus engana a gente! Ele nos dá filhos, que enchem a gente de alegria por uns tempos e depois tira da gente. Deus engana a gente!”. Essas palavras não ficaram perdidas num barranco na curva de um rio. São palavras sobre o nosso tempo e nossas crises, na Amazônia ou em qualquer lugar da Terra. Elas apontam que as promessas da modernidade capitalista fracassaram. Não são palavras sozinhas no mundo. Nasceram das mesmas crises estruturais que levaram Guo Jing, uma moradora da longínqua Wuhan, lugar onde nosso mergulho na pandemia pelo Sars-coV-2 teve início, a registrar o seguinte em seu diário: “As lágrimas caíram. Me senti impotente, com raiva e triste. Também pensei na morte. Não tenho muitos arrependimentos, porque meu trabalho tem um propósito. Mas não quero que minha vida termine”. Palavras que se conectam, também, com aquelas de George Floyd, negro morto por um policial branco nos Estados Unidos: “Não consigo respirar”.




  Palavras em lugares distintos, mas que, cada uma a seu modo, denunciam o Deus Enganador que subjaz em cada dimensão da existência numa época de crise estrutural. Palavras que, se compreendidas nos desdobramentos mais essenciais que exigem, nos desafiam a não permanecermos nessa via de destrutibilidade, de barbárie. Muitos reverberam suas vozes e, mesmo em condições de risco de contágio, há multidões nas ruas em vários pontos do globo contra o racismo, contra a xenofobia, contra o fascismo. As palavras, sejam de dor ou de protestos, se erguem contra a desumanização, o viver em condições de uma vida estranhada de si, dos outros e da natureza.




  O Panóptico Verde já não precisaria terminar numa vontade de cortar o ar com um grito de desespero. É tempo de resistência aberta, como de resistência tem sido a vida no vale amazônico. Ao conjunto de categorias que dinamizam os discursos sobre a questão ambiental, sob pena de permanecermos mergulhados na barbárie, está colocado o desafio de somarmos uma palavra que é uma via alternativa: ecossocialismo. Mas isso é para a escrita em devir.




  




  Luiz Fernando de Souza Santos




  24 de junho de 2020




  APRESENTAÇÃO DA 1.ª EDIÇÃO




  Dentre as contribuições que, a meu ver, marcam o trabalho de pesquisa de Luiz Fernando de Souza Santos deve ser destacada: em primeiro lugar, a discussão teórica que desenvolve de forma clara e penetrante do que, a partir de Michel Foucault, passou a ser chamado de biopoder e de que modo esse novo dispositivo conceitual, tomando como referência histórica e espacial a Amazônia, vai promover a substituição da ideia de natureza pela ideia de meio ambiente, induzindo portanto, ao processo que ele identifica como a ambientalização da Amazônia constitui a sua principal chave teórica, ao mesmo tempo que seu meu maior desafio em compreender e explicar toda a sua extensão e consequências.




  Dessa forma, o estudo brinda os seus leitores como um ensaio teórico introdutório da apresentação e discussão do conceito de biopoder que, como será demonstrado ao longo do texto, será manejado de forma clara e direta, convidando-nos a acompanhar todos os estágios de seu estudo, desde a discussão inicial em que o próprio Michel Foucault tem suas proposições aprofundadas e nuançadas por vários de seus principais interlocutores, até a abordagem do que podemos considerar como seu estudo de caso representado pela transformação da bacia do rio Jaú em parque nacional, o que resulta em adensamento da discussão teórica do processo identificado como a ambientalização da natureza amazônica.




  Para desenvolver o seu estudo e levantar as hipóteses envolvidas, o autor opta por estudar o processo de criação e implantação do Parque Nacional do Jaú e todo o conjunto de processos e protagonistas sócias que se encontram participando de diferentes modos, do estabelecimento desse novo tipo de experiência de biopoder que, no caso da Amazônia, sua ambientalização como processo de dimensões globais se configura no que seria o panóptico verde, a partir da qual é possível compreender o sentido da criação de unidades de conservação, mas não apenas delas. A ambientalização da Amazônia e sua decorrente reflexão nos deixa claro que ela não se restringe apenas a essa área de grandes dimensões e de reconhecida complexidade, transformada aqui um objeto de análise e interpretação, mas passa a se constituir de forma cada vez mais clara em elemento decisivo da construção de uma nova ordem mundial em que todas as regiões da terra encontram-se em alguma medida incluídas.




  Transformar o Parque Nacional do Jaú em estudo de caso, que em termos de caminho metodológico, abre a possibilidade de sua combinação com outros instrumentos de cunho investigativo como a reconstrução histórica, as histórias de vida e a própria observação e vivencia direta do pesquisador, possibilidades essas que de fato foram aproveitadas de forma competente e criativa, contribuiu, sobre tudo, para evidenciar que é a partir de sua transformação em parque nacional que essa área, para concretizar os seus novos fins, vai ser destinada a se tornar uma máquina de controle, vigilância e disciplina sobre o homem, quer na sua condição de indivíduo ou constituindo os grupos sociais da área, que para a nova ordem também são transformados em homem ambientalizado e população ambientalizada. É nesse ponto que fica clara e assumida sua posição, como estudioso da Amazônia, de sua identificação com a recente tradição de autores críticos que vêm questionando não somente as ideias correntes e o senso comum que tomou de assalto o jargão dos estudos regionais, mas as concepções com pretensões hegemônicas com as quais a Amazônia tem sido apresentada e interpretada, pondo portanto em discussão ao longo de todo o desenvolvimento de sua exposição, a inconsistência e a fragilidade do que ele identifica como a proliferação discursiva da natureza ambientalizada, pondo portanto em discussão toda sua sustentação terminológica.




  O autor não se deixa enredar nas teias da argumentação dos diferentes discursos em confronto. Ele se coloca de forma permanente crítica diante da constatação de que a Amazônia tem sido invariavelmente encoberta por sucessivas percepções valorativas e ideológicas e seu trabalho vem contribuir para desvendar a mais recente das armadilhas ideológicas que aderiram fortemente aos discursos que hoje pretendem “explicar” a Amazônia.




  Ao final do workshop – 90, adverte o autor, é criada a Fundação Vitória Amazônica, principalmente com a finalidade de propor pesquisas na bacia do rio Negro, tendo em vista sobretudo sua biodiversidade. Os grupos sociais residentes no interior da área que se tornaria o Parque Nacional do Jaú passaram a ser, na verdade, o alvo principal das ações visando sua implantação, mais do que as preocupações com a preservação propriamente dita do meio ambiente.




  A Fundação Vitória Amazônica se posicionou contrariamente à exclusão desses grupos, compreendendo a necessidade de sua participação nos diferentes manejos e ações ali compreendidos. Na verdade, a inclusão dos moradores no manejo ambiental da área tem sido o principal problema da existência do Parque e que é assunto sobre o qual há várias discordâncias que envolvem desde, por exemplo, os financiadores internacionais da FVA até o Ibama, ambientalistas e a opinião pública mundial, nacional ou regional.




  O autor tem entre as suas principais preocupações a de lembrar que a bacia do rio Jaú tem história e que essa história está gravada na memória profunda da região. Ou seja, o Jaú como um dos palcos de desmantelamento da organização de vários povos indígenas e de seu extermínio, assim como da intensa exploração extrativa marcada por relações sociais manchadas brutalmente pela violência sofrida por milhares de sujeitos acorrentados ao sistema de barracão e que hoje encontram-se submetidos a uma nova forma de dominação, aquela do biopoder e de suas formas de intervenção e controle de suas vidas.




  A inclusão da atuação da ONG – a Fundação Vitória Amazônica – que teve um papel destacado no processo de implantação do Parque Nacional do Jaú, possui uma importância particular sob dois aspectos que se relacionam, primeiro, com as relações entre as instituições e agentes governamentais e os grupos sociais existentes na área e também em seu papel de mediadora das ações de governo e da forma como esses grupos locais reagiam e essas novas imposições legais. Imposições decorrentes do novo estatuto ambiental atribuído à área e o sentido de violência que elas assumiram no cotidiano dos indivíduos. Tratava-se afinal de definir a possibilidade de conciliar a existência da reserva ambiental com a permanência dos grupos sociais e indivíduos que já viviam na área antes de sua transformação em parque nacional.




  Um dos resultados que a pesquisa indica é o de novos inventários sobre a diversidade biológica da área, acompanhado de informações a respeito da quantidade e do uso desses recursos por parte da população que ainda ali permanece sobrevivendo, apesar das restrições que hoje lhe são impostas pela legislação ambiental vigente em relação ao Parque Nacional do Jaú.




  O autor, nesse sentido, procura dar voz a esses personagens que, de uma hora para outra, são surpreendidos com proibições relacionadas com o uso que até então faziam dos recursos naturais aos quais estavam desde sempre habituados a recorrer diretamente para atender, de uma parte, as necessidades relacionadas com suas condições diárias de existência, além de constituírem a base de sua participação nas relações econômicas com o mercado.




  Desenvolve-se também um relativo consenso entre os protagonistas externos de que são esses grupos que melhor conhecem a área e dessa forma deveriam ser recrutados e reeducados para atenderem às novas necessidades sugeridas pelo novo estatuto ambiental da terra. Ou seja, servirem de mateiros, guias turísticos, agentes de novos padrões de agricultura, ou seja, convertidos em novos recursos humanos destinados prioritariamente à manutenção da reserva ambiental.




  O autor, por meio de entrevistas e registros de testemunhos vivos, mostra como esses grupos sociais se comportam diante da presença e da intervenção das diversas formas do biopoder na área. A primeira delas foi e continua sendo a saída pura e simples da área, cuja densidade demográfica já era inferior às médias do Estado do Amazonas antes da nova situação. Os que permaneceram manifestavam indignação, o sentimento de que estavam sendo desrespeitados em seus direitos de verdadeiros donos daquelas terras e de seus recursos naturais.




  As tensões e conflitos existentes são trabalhados pelo autor no sentido de esclarecer a inconsistência, no caso concreto do Jaú, do conceito de desenvolvimento sustentável, na medida em que a médio e longo prazo o que se terá é o esvaziamento humano da área, como mostram as tendências das atuais condições de funcionamento do Parque.




  O trabalho, ao analisar esse conjunto de relações entre governo, ONGs e população, nos dá acesso à complexidade do quadro resultante da criação, não apenas do Parque Nacional do Jaú, mas da configuração da emergência e imposição do biopoder com sua presença crescente e problemática na ambientalização dessa área que aqui está sendo tomada como emblemática da ambientalização da Amazônia.




  O autor não teme assumir um posicionamento crítico de desvendamento dos diversos discursos construídos tendo como intenção a legitimação do processo de ambientalização da Amazônia. E certamente é essa a maior das contribuições que destaco de seu livro.




  




  Renan Freitas Pinto




  INTRODUÇÃO




  Quando eu estava finalizando a revisão da presente publicação e ao mesmo tempo preparando as malas para viagem por outros horizontes, meu irmão me presenteou com um caderno de anotações de Dona Iraci, nossa mãe, que faleceu no início de 2011. Um caderno do ano de 2002 contendo uma receita de quindim, notas de uma reunião do Núcleo do Partido dos Trabalhadores e notas sobre um “curso de ecologia” que abarcava temas como ciclo do nitrogênio, hidrologia, biosfera, meio ambiente, ecossistema. É um escrito em que ela lidava com a questão “quem sou?”. A essa questão, Dona Iraci formulou a seguinte resposta:




  

    Por incrível que parece, só agora, aos 52 anos de idade descobri quem realmente sou. Fui gerada em um ventre de mulher como qualquer outra vida gerada na mesma época. Mas tenho certeza agora que também faço parte de uma outra condição que não só a humana, sou alguém que foi alimentada e criada por essa outra condição. Sou ao mesmo tempo humana e também sou, porque sinto em mim essa condição selvagem mas bela e ainda desprezada.


  




  

    Sinto neste momento que sou um rio, sou um pássaro e um animal feroz. Por isso odeio quem nos agride, quem quer nos destruir. Antes de saber quem eu era, sentia dó pelos rios poluídos, pela devastação das florestas, pela caça e a pesca indiscriminada, pelas queimadas que abriram e continuam abrir buracos na camada de ozônio. Agora que sei quem sou tenho dó de mim porque tenho certeza que a mim estão destruindo. E sabem por que? Porque sou tudo isso: sou vento, sou mata, sou pássaro, sou peixe, sou caça, sou chuva, sou sol. Sou sim tudo isso, e por isso que amo e odeio. E por isso sou gentil e doce, mas também agressiva e, sobretudo, sou forte e feliz.


  




  Foi com alegria que li pela primeira vez as linhas acima e, ao mesmo tempo, compreendo-as como possíveis se considerarmos o contexto dos processos de ambientalização que serão analisados ao longo deste livro. Em tais linhas, o contexto se esparramou e se traduziu numa leitura existencial.




  Apresentado inicialmente como Dissertação ao Programa de Pós-Graduação Sociedade e Cultura na Amazônia, da Universidade Federal do Amazonas, sob o título O Panóptico Verde: a ambientalização da Amazônia através do Parque Nacional do Jaú, este trabalho começou a nascer em 1996, quando a integração do autor à equipe da Fundação Vitória Amazônica (FVA) para atuar junto aos “moradores” do Parque Nacional do Jaú (PNJ), com vistas ao “envolvimento participativo” deles na elaboração e execução do Plano de Manejo dessa área.




  As problematizações aqui analisadas nasceram das inquietações originadas nos encontros e desencontros com os grupos sociais distribuídos ao longo dos rios Jaú, Carabinani, Unini e Paunini. Foram sendo gestadas nas noites de forró em homenagem aos inúmeros santos venerados pelo povo desses rios, na observação de suas estratégias para burlarem a vigilância do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), na fome que sentem quando o rio enche e o peixe escasseia, na morte que produz anjinhos, na vida que brota desassistida pelo poder público.




  Foram impondo-se nos debates levados a cabo nas incontáveis reuniões da FVA, nos Encontros que promoveu com os “representantes dos moradores” do PNJ, nos mapeamentos do uso dos recursos, nos embates que travou com o órgão gestor do Parque e com financiadores, na intenção de defender sua concepção de conservação da natureza.




  Foram impulsionadas nas discussões com inúmeros pesquisadores de diferentes áreas do saber científico sobre os esforços no aumento do conhecimento da área e na contribuição, assim, para a proteção de um ecossistema de águas pretas.




  Foram forjadas no defrontar-se com as práticas administrativas do órgão gestor do Parque, com suas ambiguidades e incongruências.




  Consolidaram-se na intenção intelectual de romper com aquilo que Bourdieu chama de senso comum erudito. Isso significa dizer que não pretendo continuar, por via do discurso científico, a travar as lutas do cotidiano de ONG. Esta não será uma análise do como, mas do por que. O Por Que coloca questões céticas.1 E esta pesquisa teve como pressuposto básico o ceticismo quanto à possibilidade de emancipação dos dilemas das sociedades contemporâneas segundo qualquer canto que o ambientalismo possa oferecer.




  Este trabalho, portanto, estuda o modo pelo qual os discursos em torno da questão ambiental configuram, delineiam, detalham e inventam o espaço amazônico e os diversos grupos sociais locais, biologizando, ambientalizando a dimensão econômica, política e cultural das diversas manifestações societárias da região.




  Considerando que, para enfrentar os riscos de degradação ambiental e da perda da biodiversidade, a criação de unidades de conservação é tomada como uma das principais estratégias contemporâneas, sendo avançadas por todo o globo, particularmente na Amazônia – que, se pensarmos em termos de um zoneamento em escala planetária, é uma região destinada à preservação de ecossistemas fundamentais para o equilíbrio ecológico global – tomamos como unidade de fundamentação empírica de nossa análise o PNJ.




  Ao analisarmos o modo pelo qual a bacia do rio Jaú foi transformada num parque nacional, vale ressaltar que a tomamos como um pretexto para a reflexão localizada de um processo identificado como a ambientalização da natureza. No plano local, podemos verificar as diversas estratégias para que os discursos postos nessa ambientalização se insistiram e se consolidem na configuração do território e no cotidiano dos variados grupos sociais que vivem na Amazônia.




  Na metodologia e nos instrumentais técnicos utilizamos o referencial das Ciências Sociais. Na pesquisa de campo empírico nossas observações foram registradas por meio de diário de campo, fotografias e gravação de reuniões e encontros realizados entre os grupos sociais residentes no PNJ e entre estes e a FVA.




  O fato de o autor, à época da pesquisa, ser membro da FVA colocou, desde o início, a necessidade de tomar algumas precauções que assegurassem uma certa objetividade. Os riscos assinalados por Bourdieu, de que o discurso sociológico se transforme em profecia social para agradar seu público (BOURDIEU, 199: 37), estão muito presentes quando uma pesquisa é realizada nas condições em que esta se deu.




  Todavia, a pesquisa procurou se orientar por um recurso chamado por Bourdieu de participação objetivante, que coloca a necessidade de em todas as etapas da investigação se estar alerta contra a assimilação das nações pré-construídas (quer seja no caso específico, dos grupos sociais locais, quer seja do discurso ambientalista em suas várias vertentes e esferas). A isso vem se somar, tendo em vista o marco teórico fundado em Foucault, a proposição constante de questões céticas em relação ao avanço do processo de ambientalização.




  A problematização da configuração e delimitação da Amazônia a partir do PNJ, bem como a invenção dos grupos sociais locais como sujeitos ambientalizados, integralmente não é aqui alcançada. Mas acreditamos ter assinalados elementos importantes para uma compreensão da ambientalização em suas escalas locais e planetárias. Para tanto, fizemos incursões pela Sociologia, Filosofia, Geografia e Literatura a fim de coligir diversas leituras que nos possibilitassem construir um quadro coerente desse fenômeno da ambientalização.




  No primeiro capítulo, abordamos os trabalhos de Michel Foucault referentes à emergência do biopoder nas modernas sociedades e da instauração de uma razão governamental denominada governamentalidade. Tais análises são tomadas como base para uma explicação do processo de ambientalização da natureza, que atinge o globo terrestre, configurando um panóptico verde, no contexto do qual podemos compreender o processo de criação de unidades de conservação.




  O segundo capítulo analisa os elementos que concorreram para a configuração do espaço amazônico como local privilegiado, contemporaneamente, para a vigência dos excessos de biopoder. Para tal, buscamos compor alguns quadros de invenção e interdição da Amazônia a partir da análise de alguns dentre os primeiros cronistas, naturalistas do século 18, intervenções do Estado português e a inserção da região na aventura ambientalista do século 20.




  No terceiro capítulo é feita uma análise do processo de ambientalização da bacia do rio Jaú, por meio de sua transformação em um parque nacional, levada a efeito pelos discursos científico-ambientalistas, e político-administrativos que tornam esta área uma máquina de controle, vigilância e disciplina tendo em vista os objetivos da área no que tange à proteção de elementos representativos dos ecossistemas de águas pretas.




  No quarto capítulo tratamos de apontar o modo como foi produzido o homem espécie do PNJ, o homem ambientalizado, elemento subordinado aos objetivos de consolidação da unidade de conservação.




  Espero com este trabalho contribuir com uma crítica à proliferação discursiva em torno dos riscos de degradação ambiental e das alternativas nos escopos do desenvolvimento sustentável; contribuir para uma reflexão em torno do panóptico verde que construímos para nós mesmos. Espero que, ao olharmos criticamente para a natureza transformada em ambiente, possamos não descuidar de percebê-la com a mesma disposição de Borges ao voltar-se para a Lua:




  




  Há tanta solidão nesse seu ouro.




  A lua dessas noites não é a lua




  Que viu o primeiro Adão. Os longos séculos




  Da vigília humana cumularam-na




  De antigo pranto. Olhe-a. é teu espelho.




  (BORGES, 1999: 52).




  




  1.
 BIOPODER, GOVERNAMENTALIDADE E AMBIENTALIDADE





  1.1. WERTHER OU O NASCIMENTO DO HOMEM




  O corpo foi conduzido por trabalhadores. Nenhum padre o acompanhou (GOETHE, 1995: 36). Esta é a sequência final da obra Os Sofrimentos do jovem Werther, escrita por Goethe e publicada pela primeira vez em 1774. Tal marcha fúnebre assinala a condição moderna do mundo europeu que emerge então: o corpo é conduzido para o túmulo por personagens típicos de um novo estilo de vida, de relações políticas e econômicas não mais fundadas nas formas feudais. No lugar de um representante da Igreja a cuidar das garantias para que a alma do defunto atinja as graças celestiais, são trabalhadores que o conduzem a fim de enterrarem-no à beira da estrada ou no vale solitário (Ibid.: 433).
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